ANEXO 03

1. DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA AO FORNECEDOR

0. Para o cadastramento de empresas/fornecedores, é obrigatório os seguintes documentos:
· Cópia Autenticada do Contrato Social de Constituição e a última alteração;
· Cópia Autenticada da Certidão Negativa de Recolhimento do FGTS;
· Cópia Autenticada da Certidão Negativa da Previdência Social (INSS);
· Cópia Autenticada da Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 
· Cópia Autenticada da Certidão Negativa Municipal; 
· Cópia Autenticada da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União; 
· Cópia Autenticada do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
· Formulário de Cadastro de Empresas/Fornecedores (anexo 04) devidamente preenchido.

0. As Certidões Negativas retiradas da Internet não precisam ser autenticadas em cartório.
	
0.  O fornecedor estará qualificado para o fornecimento de medicamentos/produtos nutricionais, quando apresentar:

1. Autorização de Funcionamento da empresa (AF), expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, compatível com o objeto dessa coleta de preços. (Cópia da publicação em Diário Oficial da União)
A autorização de funcionamento da empresa deve incluir a concessão para TRANSPORTE, no caso de ser veículo próprio. Se a empresa terceirizar o serviço de transporte, as transportadoras contratadas também devem possuir na sua Autorização de Funcionamento a concessão para o transporte de medicamentos. 

1. Autorização Especial (AE) expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA para empresas que cotarem medicamentos controlados relacionados na portaria 344 de 12/05/98 da SVS/MS. (Cópia da publicação em Diário Oficial da União)

1. Alvará Sanitário Municipal e/ou Estadual, atualizado, expedido por órgão de saúde competente; 

1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços, considerando a) se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar no nome da matriz; ou b) se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente no nome da matriz. 

1. Atestado de Capacidade Técnica* (datado do ano corrente) - anexo 05

*O Atestado de Capacidade técnica consiste em documento que ateste o fornecimento  do medicamento ou do produto nutricional,  pela empresa interessada, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado*, que adquire e utiliza os produtos, objetos dessa coleta de preços, em papel timbrado, datado e assinado por seu representante legal, comprovando aptidão para o fornecimento, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.
*hospitais ou clínicas

1. Declaração de comercialização do produto em instituições de saúde* (datado do ano corrente); - anexo 06

*Declaração, emitida pelo distribuidor ou titular do registro do produto no Ministério da saúde, sujeita a comprovação, informando em quais outras instituições, de ramo de atividade semelhante ao CEPON, o item da marca cotada é ou foi utilizado, informando: nome do medicamento, marca e período em que foi comercializado para o órgão de saúde em questão.

1. [bookmark: _GoBack]Todos os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada, perfeitamente legível, por cartório competente, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial. No caso de renovação dos documentos mencionados no item 1.2, e, esta não houver sido deferida, tempestivamente, deverá ser apresentado o protocolo do pedido, formulado no prazo, acompanhado da licença anterior, correspondente ao último exercício.

1. DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA PARA O ITEM COTADO

1. Serão exigidos os seguintes documentos:

0. Certificado de Registro do Produto junto ao Ministério da Saúde emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, ou sua publicação no D.O.U.

2.1.1.1 Se o produto cotado for isento de registro: apresentar certificado de isenção junto ao MS ou sua publicação em D.O.U.

2.1.1.2 Caso o registro do produto estiver vencido ou próximo do vencimento, somente será aceito o protocolo de solicitação de renovação de registro (Formulário de Petição nº 02 do Ministério da Saúde), se o mesmo tiver sido dado entrada 6 meses antes da data do vencimento do produto.





